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Resumo

O trabalho objetivou identificar e analisar a prevalência da violência 
familiar física e psicológica entre crianças e adolescentes com diferentes 
categorias de deficiência em um hospital no Rio de Janeiro, Brasil. Estu-
do observacional, transversal realizado com aplicação do instrumento 
Parent-Child Conflicts Tatics Scales numa amostra de 270 responsáveis. 
Mostrou-se a prevalência de 83,7% para agressão psicológica e 84,4% pa-
ra maus-tratos físicos, e 96,5% das crianças e dos adolescentes com defici-
ência que sofreram punição corporal, também foram vítimas de agressão 
psicológica (p < 0,01), e todos os que sofreram maus-tratos físicos graves 
sofreram agressão psicológica (p = 0,01). Crianças e adolescentes com de-
ficiência apresentam maior risco de sofrer violência intrafamiliar do que 
aquelas sem deficiência. Conclui-se haver necessidade de maior conscien-
tização e capacitação das equipes de saúde em relação à detecção e notifi-
cação dos casos de maus-tratos da população estudada e para as medidas 
de proteção, e esforços devem ser feitos para apoiar essas famílias. 

Violência Doméstica; Maus-Tratos Infantis; Crianças com Deficiência; 
Adolescente
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Introdução

A violência familiar pode causar variados agra-
vos físicos e mentais, apresenta alta prevalência 
e pelos danos que provoca é reconhecida pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) como 
importante problema de saúde pública. Mulhe-
res, idosos, crianças e adolescentes apresentam 
maior suscetibilidade a esse tipo de violência 1,2,3. 
Dentro desse contexto, aqueles que necessitam 
de cuidados complexos e contínuos, como crian-
ças e adolescentes com deficiência, encontram-
se ainda mais vulneráveis às diversas formas de 
maus-tratos (físicos, psicológicos, negligência e 
abuso sexual) 4,5,6,7,8.

Não existe no Brasil publicação recente de 
inquéritos nacionais sobre a prevalência da vio-
lência familiar em relação à criança e ao adoles-
cente. Mesmo dentre os países desenvolvidos, há 
um nível desigual no investimento da notificação 
desses casos de violência. Assim, mesmo com a 
gradativa implantação de uma ficha de notifica-
ção compulsória no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS) a ser adotada em todas as unidades 
do país, as estatísticas oficiais ainda subestimam 
o fenômeno 9,10.

A deficiência é considerada como uma con-
dição crônica de saúde que se manifesta por um 
tempo prolongado ou indefinido e que necessita 
de cuidados de saúde especiais e muitas vezes 
complexos 4,11. São descritos quatro tipos de de-
ficiência: deficiência física, deficiência sensorial, 
deficiência intelectual e múltiplas deficiências 12.

Pesquisas internacionais revelam que crian-
ças e adolescentes com quaisquer dos tipos de 
deficiência encontram-se mais vulneráveis à 
violência familiar do que crianças e adolescentes 
sem deficiência 2,7,13. Diversos trabalhos mos-
tram que dependendo do tipo de deficiência 
apresentada pela criança ou pelo adolescente, 
ocorrerá uma maior prevalência de determinado 
tipo de maus-tratos. Estudos 8,14,15 apontam que 
crianças com deficiência que têm problemas de 
comportamento são as que apresentam maior 
vulnerabilidade à violência, quando comparadas 
às crianças sem deficiência: 7 vezes para negli-
gência, violência física e violência psicológica, e 
5,5 vezes para abuso sexual. Por outro lado, as 
que tinham deficiência múltipla mostraram vul-
nerabilidade maior para violência física e abuso 
sexual do que as crianças que tinham apenas um 
tipo de deficiência. 

Dada a escassez de estudos científicos brasi-
leiros sobre violência e deficiência, este trabalho 
se propôs a identificar e a analisar a prevalência 
da violência familiar física e psicológica entre 
crianças e adolescentes com diferentes catego-
rias de deficiência (física, intelectual e múltipla), 

atendidos em um hospital da rede pública do Rio 
de Janeiro, Brasil.

Metodologia

Foi realizado um estudo observacional, trans-
versal, exploratório, no período de julho de 2012 
a fevereiro de 2013, em um hospital federal no 
Município do Rio de Janeiro, que oferece aten-
dimento terciário em diversas especialidades, 
dentre elas, Neurologia, Neurocirurgia, Genética, 
Pediatria e Adolescência. Essas especialidades 
atendem crianças e adolescentes com deficiên-
cia encaminhados de vários municípios do Es-
tado do Rio de Janeiro, por serem referência em 
suas áreas de atuação.

Os sujeitos de pesquisa foram familiares res-
ponsáveis (mães, avós e pais) pelos cuidados co-
tidianos de crianças e adolescentes com deficiên-
cia física, intelectual e múltipla, atendidos nesses 
ambulatórios, cuja população assistida mensal-
mente se encontra em torno de 450 crianças e 
adolescentes. A escolha dos serviços de Pediatria 
e de Adolescentes para captação dos sujeitos de 
pesquisa se deu por haver pacientes com defi-
ciência que são atendidos exclusivamente neste 
serviço e que fazem o acompanhamento neuro-
lógico e/ou de genética em outros hospitais.

Foram incluídos no estudo os responsáveis 
por crianças a partir de 12 meses de idade (para 
que houvesse um tempo mínimo de convivência 
pais/avós/filho(a)/neto(a)) até 21 anos, que ti-
vessem deficiência física, intelectual ou múltipla. 
Aqueles responsáveis por crianças e adolescen-
tes que apresentaram deficiência sensorial foram 
excluídos do estudo, por ser pequeno o número 
de pacientes atendidos nesse hospital com tal ti-
po de deficiência, o que levaria a uma amostra 
estatisticamente insignificante. Também foram 
excluídos da pesquisa aqueles responsáveis que 
apresentaram déficit cognitivo, o que dificultaria 
o entendimento das perguntas do questionário. 
Os responsáveis eram convidados a participar do 
estudo, após confirmado serem eles os que cui-
davam da criança ou do adolescente no dia a dia, 
não apenas os trazendo para a consulta.

Foi aplicado um questionário adaptado 
transculturalmente e validado no Brasil, o Pa-
rent-Child Conflict Tactics Scales (CTSPC) 16,17 em 
responsáveis por crianças e adolescentes com 
deficiência. A utilização do instrumento serviu 
para estimar a prevalência de violência familiar 
dentre essas crianças e adolescentes, identifican-
do a que tipo de violência eram submetidos.

O instrumento CTSPC tem como objetivo, 
mensurar maus-tratos físicos e psicológicos 
na relação pais-crianças ou adolescentes, bem 
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como os modelos não violentos de disciplina, 
classificando as respostas como: disciplina não 
violenta, agressão psicológica e maus-tratos físi-
cos. Os maus-tratos físicos são divididos em três 
grupos de acordo com a gravidade da agressão: 
punição corporal, maus-tratos físicos graves, e 
maus-tratos físicos gravíssimos. Os itens rela-
cionados à agressão física diferem em relação à 
gravidade, e a escala foi desenvolvida para levar 
em conta essa importante diferença. Assim sen-
do, a pontuação dos diferentes tipos de agres-
são física variou de acordo com a seriedade do 
ato, e os mais graves tiveram escores mais altos. 
Em relação à cronicidade da agressão, o ques-
tionário apresenta as seguintes opções: nunca, 
raramente (1 a 3 vezes ao ano), às vezes (4 a 10 
vezes ao ano), e muitas vezes (10 ou mais vezes 
ao ano) 16,18. 

Pela aplicação do instrumento CTSPC, bus-
cou-se avaliar a frequência de situações de maus- 
tratos físicos e psicológicos ocorridos nos 12 me-
ses anteriores à entrevista.

Uma equipe treinada, composta por seis pes-
quisadores nas áreas da Medicina, Psicologia e 
Sociologia, que desconhecia a história pregressa 
dos sujeitos de pesquisa, aplicou o instrumento 
CTSPC. Os questionários foram lidos, para que 
não houvesse perda no número de entrevistados, 
já que alguns deles poderiam ter dificuldade de 
leitura. A pesquisa foi feita na área do hospital 
destinada à espera do atendimento, aproveitan-
do que o responsável aguardava a consulta do 
seu/sua filho(a)/neto(a). Escolhemos um local 
mais afastado e silencioso para aplicação do ins-
trumento. Não houve recusa e mais de uma vez 
os responsáveis se ofereceram para participar da 
pesquisa.

Para o cálculo amostral, definiram-se os se-
guintes parâmetros: uma prevalência de violência 
de 50% que estimou o maior tamanho amostral 
possível, já que não existem estudos nacionais 
que definam a prevalência de violência contra as 
pessoas com deficiência; um erro amostral de 5% 
e um nível de 0,05 de confiança (α). Consideran-
do que são atendidos mensalmente 450 crianças 
e adolescentes com deficiência nos ambulatórios 
de Neurologia, Neurocirurgia, Genética, Pedia-
tria e Adolescente, a amostra calculada definiu 
270 responsáveis a serem entrevistados. 

As variáveis consideradas no estudo foram: 
sexo e idade da criança e do adolescente; grau de 
instrução dos responsáveis (Associação Brasilei-
ra de Empresas de Pesquisa. Critérios de Classi-
ficação Econômica Brasil. http://www.abep.org/
new/Serviços/Download.aspx?id=01); tipos de 
violências; tipos de deficiência. A associação da 
prevalência da violência e do tipo de violência 
com outras características da população estu-

dada foi avaliada pelo teste qui-quadrado (em 
relação à disciplina não violenta, agressão psi-
cológica, punição corporal e maus-tratos físicos 
graves), pelo teste de Fisher (em relação à maus- 
tratos físicos gravíssimos) e pelo cálculo da razão 
de prevalência (RP), com respectivo intervalo de 
95% de confiança (IC95%). O nível de significân-
cia do estudo foi 0,05. Para o processamento e a 
análise de dados, foi utilizado programa Epi In-
fo 7.0 (Centers for Disease Control and Preven-
tion, Atlanta, Estados Unidos). Esta pesquisa foi 
aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa do 
hospital onde o estudo foi realizado sob o C.A.E 
número 079521126.0000.5269. 

Resultados

Dos 270 questionários aplicados aos responsá-
veis pelas crianças e adolescentes com deficiên-
cia, foi observado um predomínio da deficiência 
intelectual em 115 pacientes (42,6%), cuja princi-
pal causa foi a síndrome de Down, seguidos por 
91 pacientes (33,7%) com deficiência múltipla e 
64 (23,7%) com deficiência física.

Em relação às características sociodemográ-
ficas, 136 (50,4%) eram meninos e 134 (49,6%) 
meninas. A idade variou de 1 ano e 2 meses a 20 
anos e 3 meses, com média de 10,7 anos e desvio 
padrão de ± 5,33. O extrato social predominan-
te das famílias foi a classe C (C1 com 37% e C2 
com 29%). A escolaridade dos responsáveis pelas 
crianças e adolescentes com deficiência apre-
sentou distribuição homogênea em relação aos 
diferentes níveis, sendo observado que 42% deles 
tinham pelo menos o ensino médio.

Em relação aos diferentes tipos de violência 
intrafamiliar, o estudo encontrou uma prevalên-
cia de 83,7% para agressão psicológica e 84,4% de 
maus-tratos físicos e dentre eles, segundo a clas-
sificação de Straus, 74% para punição corporal, 
9,6% para maus-tratos físicos graves e 2,2% para 
maus-tratos físicos gravíssimos. 

Verificou-se que apenas 11,1% dos responsá-
veis relataram usar apenas de técnicas não vio-
lentas para a resolução dos conflitos entre eles e 
seus filhos(as)/netos(as). Trinta e nove crianças 
e adolescentes (14,4%) foram vítimas de um tipo 
de violência, enquanto 42% de dois tipos e 32% 
de três ou mais tipos de agravo.

A análise dos dados mostrou não haver dife-
rença estatisticamente significativa entre o perfil 
de violência, quando comparado o sexo masculi-
no com o feminino (p = 0,134), embora, quando 
analisado isoladamente em relação à punição 
corporal, tenha se encontra do uma frequência 
maior em meninos (p = 0,008; RP = 1,22; IC95%: 
1,05-1,43).
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Quando observados os diferentes tipos de 
violência em relação aos tipos de deficiência, os 
resultados apontam uma prevalência maior de 
maus-tratos físicos e psicológicos em crianças e 
adolescentes com deficiência intelectual, quan-
do comparados aos outros tipos de deficiência 
(Tabela 1). Apenas punição corporal sofreu in-
fluência da idade, mostrando que a criança en-
tre três e cinco anos (pré-escolar) sofria mais 
esse agravo quando comparada ao lactente (até 
dois anos de idade) (p = 0,008; RR = 1,87; IC95%:  
1,08-3,23). 

A frequência dos distintos tipos de violência 
não apresentou diferença significativa segundo o 
grau de instrução dos responsáveis ao comparar 
cada nível de escolaridade com o nível superior 
completo, que é considerado o grau de instrução 
menos vulnerável à prática de maus-tratos 19,20.

Ao analisar os diferentes tipos de maus-tratos 
pesquisados e a relação entre eles, identificou-se 
que 96,5% das crianças e dos adolescentes com 
deficiência que sofreram punição corporal tam-
bém foram vítimas de agressão psicológica (p < 
0,01; RP = 5,24; IC95%: 2,65-10,36), e que todos os 
que sofreram maus-tratos físicos graves também 
sofreram agressão psicológica (p = 0,01). 

Discussão

Os resultados desta pesquisa evidenciaram alta 
prevalência de violência familiar entre crianças 
e adolescentes com deficiência; cerca de 75% 
foi vítima de dois ou mais tipos diferentes de 
abuso, corroborando os estudos internacionais 
7,8,14,19. Quando múltiplas formas de maus-tra-
tos são verificadas, a violência física é a segun-
da causa mais prevalente de abuso e a violência 
psicológica, a primeira. Usualmente, a agressão 

psicológica vem acompanhada por outro tipo 
de maus-tratos 6,13,21. Embora não seja possível 
dizer neste estudo que tipo de violência ocor-
reu primeiro, a literatura mostra que a violência 
psicológica geralmente precede à física, muitas 
vezes não sendo identificada, pelo fato de os res-
ponsáveis não a reconhecerem como um tipo de 
maus-tratos 22,23.

A alta prevalência de punição corporal en-
contrada neste estudo pode estar relacionada ao 
entendimento por parte dos responsáveis de que 
estão utilizando uma tática educativa. Segundo 
a OMS 6 e também demonstrado em estudos, os 
responsáveis frequentemente confundem puni-
ção com disciplina, usando a força física para a 
correção ou mudança de comportamento das 
crianças e dos adolescentes, independentemente 
de eles terem ou não deficiência 24,25,26. Esta pes-
quisa mostrou ainda que meninos com deficiên-
cia apresentam maior prevalência para os maus- 
tratos físicos do que as meninas com deficiência, 
o que se verifica na literatura internacional 6,14.

Em relação à idade das crianças e dos ado-
lescentes com deficiência e o tipo de violência 
sofrida, houve associação entre crianças no 
nível pré-escolar e punição corporal. Segundo 
Sullivan 6, crianças com deficiência são maltra-
tadas mais precocemente do que aquelas sem 
deficiência, sendo a faixa etária de até 5 anos a  
mais acometida.

Em relação aos tipos de disciplina utilizados 
pelos responsáveis para a resolução de conflitos 
com seus(suas) filhos(as)/netos(as), nota-se uma 
alta prevalência para o uso de táticas não violen-
tas, ao mesmo tempo em que também se encon-
tra uma alta prevalência de práticas violentas. 
Isso evidencia, conforme confirma o estudo de 
Hendricks et al. 8 que embora esses responsáveis 
conheçam e exerçam técnicas de disciplina não 

Tabela 1

Tipos de disciplina (violenta ou não) em relação a cada categoria de deficiência estudada em crianças e adolescentes com 

deficiência atendidos em um hospital terciário.

Tipo de disciplina Tipo de deficiência Valor de p

Física (%)  

[n = 64]

Intelectual (%)  

[n = 115]

Múltipla (%)  

[n = 91]

Disciplina não violenta 63 (98,4) 113 (98,2) 76 (83,5) *

Agressão psicológica 53 (82,8) 105 (91,3) 68 (74,7) 0,0005

Punição corporal 42 (65,6) 96 (83,4) 58 (63,7) 0,04

Maus-tratos físicos graves 7 (10,9) 12 (10,4) 7 (7,7) 1,73

Maus-tratos físicos gravíssimos 1 (1,5) 4 (3,5) 1 (1,1) *

* Teste de qui-quadrado não aplicado, devido ao % das caselas apresentar valores < 5.
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violenta, quando consideram que somente isso 
não basta para que a criança ou o adolescente 
obedeça, eles também usam de violência para a 
resolução das desavenças familiares. 

Nesta pesquisa foi possível afirmar que crian-
ças e adolescentes com deficiência intelectual 
sofreram mais punição corporal e agressão psi-
cológica do que as crianças e adolescentes com 
deficiência física ou múltipla. Estudos interna-
cionais confirmam esse achado, indicando que 
as crianças com deficiência intelectual, proble-
mas de comunicação ou problema de compor-
tamento são as mais maltratadas, com oito vezes 
mais probabilidade de sofrerem abuso psicológi-
co do que crianças com outro tipo de deficiência 
4,8,20. Neste trabalho, entretanto, encontrou-se 
uma forte associação entre punição corporal e 
maus-tratos físicos graves com agressão psico-
lógica, em que praticamente todas as crianças 
que sofreram os dois tipos de maus-tratos físi-
cos também sofreram agressão psicológica. As 
questões que podem estar relacionadas a essa 
maior vulnerabilidade seriam: a dificuldade 
em se comunicar; não ser dado crédito ao seu 
relato; a insegurança emocional; a frustração dos 
responsáveis por não obterem o comportamento 
esperado pelo fato de o(a) filho(a)/neto(a) 
apresentar problemas cognitivos 4,8,11,27,28.

Uma limitação deste estudo diz respei-
to à possibilidade de a amostra calculada não 
constituir uma amostra aleatória, pois essa 
população foi definida pelo tipo de atendimento 
especializado que é oferecido no hospital em 
questão. Portanto, essa amostra pode ser definida 
como uma amostra de conveniência. 

Outra limitação foi o fato de não terem sido 
incluídos nesta pesquisa casos de deficiência 
sensorial, que é considerada como a mais preva-
lente nos dados divulgados no último Censo De-
mográfico, realizado em 2010 (Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística. Censo Demográfico 
2010. http://censo2010.ibge.gov.br/). 

Conclusões

Considerando-se que as crianças e adolescentes 
com deficiência mostraram ter alta prevalência 
de sofrer violência familiar, há de se refletir sobre 
as especificidades de abordagem de tais casos. O 
reconhecimento dos sinais de maus-tratos entre 
crianças e adolescentes com deficiência intelec-
tual pode ser dificultado pela incapacidade que 
eles têm de verbalizar que estão sendo maltrata-
dos, ou por não compreenderem que estão sen-
do agredidos. Naqueles com deficiência física, 
a dificuldade em falar sobre a violência sofrida 
pode estar associada ao fato de quem agride é o 
mesmo que cuida, havendo elos afetivos, além 
do receio do abandono após a identificação de 
maus-tratos.

No que diz respeito às equipes de saúde, ob-
serva-se a necessidade de maior conscientização 
e capacitação delas em relação à detecção e no-
tificação dos casos de maus-tratos da população 
estudada. Esforços concretos precisam ser feitos 
para apoiar famílias com crianças e adolescentes 
com deficiência. Ter um(a) filho(a)/neto(a) com 
deficiência representa uma carga maior de cui-
dados, de gastos, de tempo mobilizado. Crianças 
e adolescentes deficientes muitas vezes não cor-
respondem às expectativas dos pais, que plane-
jaram um modelo de filho ideal, podendo levar 
a um quadro de depressão materna, rejeição e 
desenvolvimento de expectativas além das que 
a criança e o adolescente possam oferecer. Co-
mo consequência, tais pais não conseguem fazer 
um vínculo positivo com eles, veem-se isolados e 
sem suporte social ou de políticas públicas ade-
quadas. Isso inegavelmente pode contribuir para 
maior estresse e diminuir a tolerância no trato 
cotidiano.

Os profissionais de saúde, por sua vez, preci-
sam de estar atentos aos sinais de violência, iden-
tificando-os e, conforme preconiza o Estatuto da 
Criança e Adolescente, notificando ao Conselho 
Tutelar, ou outro órgão competente na ausên-
cia desse, para que as medidas de proteção ca-
bíveis e demandadas ao Sistema de Garantia de 
Direitos das Crianças e Adolescentes sejam rea-
lizadas e para que possam também dar suporte  
às famílias.
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Abstract

This study aimed to identify and analyze the preva-
lence of physical and psychological family violence in 
a sample of children and adolescents with different 
categories of disabilities in a hospital in Rio de Janeiro, 
Brazil. This was a cross-sectional observational study 
based on application of the Parent-Child Conflict 
Tactics Scale in a sample of 270 parents or guardians. 
Prevalence was 83.7% for psychological aggression 
and 84.4% for physical maltreatment, while 96.5% 
of the children and adolescents with disabilities that 
suffered physical punishment were also victims of 
psychological aggression (p < 0.01) and 100% of those 
who suffered severe physical maltreatment also suf-
fered psychological aggression (p = 0.01). Children and 
adolescents with disabilities showed increased risk of 
suffering family violence compared to those without 
disabilities. In conclusion, there is a need for greater 
awareness-raising and training of health teams for 
detection and notification of child abuse, and efforts 
should be made to support these families. 

Domestic Violence; Child Abuse; Disabled Children; 
Adolescent

Resumen

El trabajo tuvo como objetivo identificar y analizar la 
prevalencia de la violencia familiar física y psicológi-
ca entre niños y adolescentes con diferentes categorías 
de discapacidad en un hospital de Río de Janeiro, Bra-
sil. Se trata de un estudio observacional, transversal, 
realizado a partir de la aplicación de la herramienta 
Parent-Child Conflict Tactics Scale en una muestra 
de 270 responsables. Se mostró una prevalencia de un 
83,7% en el caso de la agresión psicológica y un 84,4% 
en el de malos tratos físicos, siendo que un 96,5% de 
los niños y de los adolescentes con discapacidad que 
sufrieron castigo corporal, también fueron víctimas de 
agresión psicológica (p < 0,01) y todos los que sufrieron 
malos tratos físicos graves sufrieron agresión psicoló-
gica (p = 0,01). Niños y adolescentes con discapacidad 
presentan un mayor riesgo de sufrir violencia intra-
familiar que aquellos sin discapacidad. Se concluye 
que existe necesidad de una mayor concienciación y 
capacitación de los equipos de salud, en relación con 
la detección y notificación de los casos de malos tratos 
de la población estudiada y desarrollo de medidas de 
protección y esfuerzos en apoyo a estas familias. 

Violencia Doméstica; Maltrato a los Niños;  
Niños con Discapacidad; Adolescente
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